
Proc. Administrativo 2.638/2023

De: Régis B. - SEMGOV-LICIT

Para: SEMOHSP - Secretaria Municipal de Obras, Habitação, Serviços e Públicos 

Data: 04/06/2023 às 12:53:51

Setores envolvidos:

SEMGOV-LICIT, SEMOHSP, SEMOHS-DS, PGM/PJ, SEMGOV - Ass. Jur.

Impugnação de Edital

 

Pregão Presencial nº 28/2023 - PMCA - Processo 263/2023

OBJETO: Contratação de empresa legalmente habilitada para a execução dos SERVIÇOS DE COLETA E
TRANSPORTE DE RESÍDUOS SÓLIDOS DOMICILIARES ATÉ A ESTAÇÃO DE TRANSBORDO DE TODO
MUNICÍPIO DE CASIMIRO DE ABREU - RJ. 

Impugnante: DELURB AMBIENTAL LTDA, pessoa  jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº
24.219.106/0001-49, com sede na Rua Sete de Setembro, 98, cob. 04  – parte, Centro - Rio de Janeiro.

1 - DOS REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE

 1.1 Da Tempestividade:

O aviso da Licitação referente ao Pregão Presencial nº 28/2023 foi publicado no Jornal Oficial do Município de Casimiro de
Abreu no dia 23/05/2023 e no Jornal de Grande Circulação (Extra) em 20/05/2023, com abertura prevista para o dia
06/06/2023, às 09h:30min.

 Preconiza o Edital, no item 16:

16. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

16.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data da licitação, conforme Decreto Municipal n.º 1800, de 06 de Abril de 2020,
qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão, mediante petição, dirigida à
Comissão Permanente de Licitação - CPL, devendo ser enviada por correio eletrônico, através dos e-mails:
cplcasimirodeabreurj@gmail.com ou via Protocolo eletrônico no link: https://casimirodeabreu.1doc.com.br/b.php?
pg=wp/wp&itd=5 (através do site oficial da Prefeitura) ou protocolizá- la na Rua Padre Anchieta nº. 234 Centro,
Casimiro de Abreu - RJ; 

O pregoeiro recebeu as razões da impugnação, encaminhadas através de e-mail, em 02/06/2023 (sexta-feira, às
20h23min), sendo a impugnação considerada TEMPESTIVA.

1.2. Da representação.

Preliminarmente, foi verificado que o recorrente, DELURB AMBIENTAL LTDA  juntou as razões para o pedido de
impugnação, o Contrato Social e não juntou os documentos de identificação do responsável pelo pedido. A documentação
apresentada foi assinada digitalmente.  

2 . DOS ARGUMENTOS DO IMPUGNANTE

1. A impugnante questiona a relação entre a capacidade técnica da contratada e a fiscalização do contrato. Alega que
a fiscalização interferiria na forma que a contratada realizaria os serviços e em sua gestão administrativa.

2. A impugnante alega que o item 10.3 do Termo de Referência não possibilita melhorias na forma de execução dos
serviços.
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3. Questiona a forma como a CONTRATADA deverá comprovar a disponibilidade e responsabilidade pelos veículos.
4. Questiona a forma como será realizada a medição dos serviços e sua remuneração.
5. Solicita a revisão da forma de pesagem dos resíduos.

 

3. CONCLUSÃO:

Ante ao exposto, foi verificada na petição administrativa os seguintes requisitos para análise da presente, quais sejam: a)
Exposição dos Motivos; b) Fundamentação legal; e c) Formulação de pedidos.

Nestes termos, conheço os pedidos da petição de impugnação por tempestivos.

Com o lastro em todo o exposto, faço remessa do presente a Secretaria Municipal de Obras para conhecimento,
manifestação e decisão quanto ao solicitado. Após encaminhar a Assessoria Jurídica para parecer.

_

Régis Silva Bento 
Presidente CPL/Pregoeiro

Anexos:

PP_28_2022___Prefeitura_Casimeiro_de_Abreu_p.pdf

Assinado digitalmente (emissão + anexos) por:

Assinante Data Assinatura

Régis Silva Bento 04/06/2023 12:54:36 1Doc RÉGIS SILVA BENTO CPF 121.XXX.XXX-00

Delurb 05/06/2023 09:40:53 ICP-Brasil PAULO VICTOR FRANCA DE OLIVEIRA CPF 143.XXX....

Para verificar as assinaturas, acesse https://casimirodeabreu.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: 4619-755C-1ED8-1788 
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ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CASIMIRO DE ABREU. 

 

 

 

 

 

 

  

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 263/2023 

PREGÃO PRESENCIAL: 28/2023   

 

 

 

 

 

DELURB AMBIENTAL LTDA., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 

sob o nº 24.219.106/0001-49, com sede na Rua Sete de Setembro, 98, cob. 04 – parte, doravante 

simplesmente denominada “DELURB”, vem, por seu representante legal, apresentar sua 

IMPUGNAÇÃO, com fundamento no artigo 9º, da Lei nº 10.520/02, c/c o artigo 41, §2º, da Lei 

nº 8.666/93, o artigo 14, do Decreto Municipal de Casimiro de Abreu n.º 1800/2020, e o item 16.1 

do Edital, interpor a presente: 

 

IMPUGNAÇÃO 

 

Ao Edital da Concorrência Pública nº 28/2023, promovida pela Prefeitura Municipal de 

Casimiro de Abreu, em razão da existência de vícios em suas regras, capazes de ensejar a 

declaração de sua nulidade, desobedecendo, desta forma, os ditames da Lei 10.520/02 e da Lei 

8.666/93 e dos princípios administrativos que norteiam o processo licitatório como um todo. 

 

Assim, a Impugnante requer ao Ilustre Pregoeiro que receba a presente impugnação e, 

no mérito, dê integral provimento, conforme as razões que serão apresentadas a seguir, sob pena 

de, posteriormente, ser declarada a nulidade do certame, ressaltando que a intenção da 

Impugnante é a de cooperar com o aperfeiçoamento das regras editalícias, de modo que seja plena 
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e satisfatoriamente atendido o interesse público primário, não apenas durante a fase licitatória, 

mas, também, na fase contratual, haja vista que estar-se-á mitigando problemas futuros, passíveis 

de ocorrerem durante a contratação. 

 

Nestes termos, 

Pede Deferimento. 

 

Rio de Janeiro, 02 de junho de 2023. 

 

 

 

DELURB AMBIENTAL LTDA 

André Ferraz da Silva 

CPF 053.229.827-60 
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LICITAÇÃO:  Concorrência Pública 28/2023 
 
ENTE LICITANTE:  PREFEITURA MUNICIPAL DE CASIMIRO DE ABREU 
 
IMPUGNANTE:  DELURB AMBIENTAL LTDA. 
 

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

 

 

I. DA TEMPESTIVIDADE 

 

1. Considerando a disciplina contida no artigo 9º, da Lei nº 10.520/02 c/c artigo 41, 

§2º, da Lei nº 8.666/93, o artigo 14, do Decreto Municipal de Casimiro de Abreu nº 1800/2020, 

além do item 16.1 do Edital, o prazo para a apresentação de Impugnação ao Edital é de 02 (dois) 

dias úteis de antecedência à data de abertura da sessão pública (06.06.2023), findando, assim, no 

dia 02.06.2023. Desta forma, verifica-se que a presente impugnação é tempestiva. 

 

 

II. DOS FATOS 

 

2. A Prefeitura Municipal De Casimiro de Abreu está promovendo licitação, na 

modalidade Pregão Presencial, do tipo menor preço global, cujo objeto é a contratação de empresa 

para a execução de “SERVIÇOS DE COLETA E TRANSPORTE DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

DOMICILIARES ATÉ A ESTAÇÃO DE TRANSBORDO DE TODO MUNICÍPIO DE 

CASIMIRO DE ABREU - RJ”, conforme trecho do Edital abaixo: 

 

 

1. Em análise ao Edital, assim como do Termo de Referência a Delurb verificou a 

presença de vícios capazes de ensejar a sua nulidade, devido ao caráter conflitante com algumas 
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disposições expressas nas leis de regência, nos princípios administrativos, bem como o 

entendimento consolidado das Cortes de Contas e de Justiça, referentes: 

 

(i) Exigências previstas no Termo de Referência (TR), que encontram-se 

em desacordo com a Lei 10.520/02 e subsidiariamente a Lei 8.666/93, 

além da afronta aos Princípios norteadores dos Procedimentos 

Administrativos e a Jurisprudência dos Tribunais de Contas;  

 

(ii) Da necessária revisão da metodologia e formato de pesagem do 

resíduos coletados pela futura contratada prevista no Termo de 

Referência. 

 

2. Desta forma, faz-se imperativo o aprimoramento do ato convocatório, mediante 

as alterações dos subitens a seguir mencionados, de modo a alinhar as exigências editalícias com 

a legislação de regência e o posicionamento das Cortes de Contas e de Justiça.  

 

3. Com efeito, somente com a efetivação dessas alterações, que serão detalhadas a 

seguir, poderá esse ilmo. Pregoeiro assegurar o respeito aos princípios norteadores do presente 

procedimento licitatório, resguardando a segurança jurídica da contratação que sobrevirá à 

licitação, pois, do contrário, caso não sanados os problemas supra elencados, poder-se-á causar 

prejuízo ao erário, além de colocar em risco o prosseguimento regular do processo licitatório e 

até o mesmo o próprio objeto licitado. 

 

4. É o que se passa a expor. 

 

 

III. DAS RAZÕES DA IMPUGNAÇÃO 

 

 

III.1. – DAS EXIGÊNCIAS PREVISTAS NO TERMO DE REFERÊNCIA QUE NÃO SE 

COADUNAM COM OS DITAMES DAS LEIS DE REGÊNCIA DO CERTAME.   

 

III.1.1. – Da Ingerência da Contratante Sobre a Administração da Contratada Prevista no 

Item 5, do Termo de Referência (Das Disposições Técnicas – Pág. 13)  
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5. O item 5 do TR (pág. 03), consigna que a empresa Contratada precisará contar 

com a totalidade dos conhecimentos técnicos, gerenciais e administrativos e dos meios de 

produção suficientes para a execução dos serviços: 

 

  

6. Todavia, o parágrafo seguinte, prevê que o “julgamento da compatibilidade de 

métodos e meios de produção com o serviço será sempre de faculdade intransferível e irrecorrível 

da FISCALIZAÇÃO”, veja-se: 

 

 

7. Assim, verifica-se que o fato da Administração Pública, ao prevê no instrumento 

convocatório, que a fiscalização do contrato detém o poder de julgar os métodos e meios de 

produção que serão adotados pela empresa contratada, denota-se uma possível ingerência do 

Órgão sobre a Administração da Contratada, eis que o trecho permite que a Fiscalização influencie 

na forma em que a Contratada irá desempenhar suas atividades.  

 

8. Nesse sentido a IN 05/2017 MPDG, traz em art. 5º, a mesma interpretação que 

podemos evidenciar na Súmula 331 do TST, das regras de Consolidação das Leis Trabalhistas, e 

no Manual de Fiscalização dos Contratos, elaborado pela Advocacia Geral da União (AGU), ou 

seja, a vedação à prática da ingerência, vejamos: 
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Art. 5º É vedado à Administração ou aos seus servidores praticar atos de 
ingerência na administração da contratada, a exemplo de: 
 
I - possibilitar ou dar causa a atos de subordinação, vinculação hierárquica, 
prestação de contas, aplicação de sanção e supervisão direta sobre os 
empregados da contratada; 
 
II - exercer o poder de mando sobre os empregados da contratada, devendo 
reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto 
quando o objeto da contratação previr a notificação direta para a execução das 
tarefas previamente descritas no contrato de prestação de serviços para a 
função específica, tais como nos serviços de recepção, apoio administrativo ou 
ao usuário; 
 
III - direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas 
contratadas; 
 
IV - promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da contratada, 
mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no 
objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador 
foi contratado; 
 
V - considerar os trabalhadores da contratada como colaboradores eventuais 
do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para 
efeito de concessão de diárias e passagens; 
 
VI - definir o valor da remuneração dos trabalhadores da empresa contratada 
para prestar os serviços, salvo nos casos específicos em que se necessitam de 
profissionais com habilitação/experiência superior a daqueles que, no 
mercado, são remunerados pelo piso salarial da categoria, desde que 
justificadamente; e 
 
VII - conceder aos trabalhadores da contratada direitos típicos de servidores 
públicos, tais como recesso, ponto facultativo, dentre outros. 

 
 

9. Assim, denota-se que o Órgão Licitante, não pode por meio de sua Comissão de 

Fiscalização intervir indevidamente na gestão administrativa da contratada, devendo o trecho 

editalício, qual seja: “o julgamento da compatibilidade de métodos e meios de produção com o 

serviço será sempre de faculdade intransferível e irrecorrível da FISCALIZAÇÃO”, ser suprimido 

do Instrumento Convocatório ou na remota hipótese de assim se entender, que seja retificado para 

constar o seguinte: “O julgamento da compatibilidade de métodos e meios de produção com o 

serviço, será sempre faculdade intransferível e irreconhecível da FISCALIZAÇÃO, baseando seu 

posicionamento sempre nas normas técnicas e ambientais vigentes, salvaguardando amplo 

direito de defesa da contratada sobre sua metodologia operacional”.  
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III.1.2. – Da Ingerência da Contratante Sobre a Administração da Contratada Prevista no 

Subitem 10.3 do Termo de Referência (Relações entre a Contratada e a Fiscalização – Pág. 

13). 

10. O subitem 10.3 do TR, restringe a possibilidade de a empresa Contratada buscar 

de forma autônoma melhorias para a execução dos serviços, sejam elas de caráter técnicos ou 

tecnológicos, veja-se: 

 

 

11. Contudo, esclarece-se que a contratação que se pretende com o presente 

certamente tem como base para a remuneração da Contratada, a produção da empresa. Assim, 

caso a licitante identifique oportunidades de melhoria e otimização para o melhor desempenho 

dos serviços, poderá apresentar proposta competitiva, e, consequentemente, uma condição mais 

vantajosa para a Administração.  

 

12. Partindo desta premissa, os termos da IN 05/2017 MPDG, precisam ser 

novamente salientados, eis que o Órgão Público não pode praticar atos de ingerência na 

administração da contratada, sendo certo que no caso em questão compete, exclusivamente, à 

Licitante adotar as melhores técnicas de execução dos serviços, desde que não impacte na 

qualidade dos serviços ora prestados.  

 
13. Por esse motivo, o trecho editalício merece ser retificado passando a constar a 

seguinte redação “Eventuais modificações nos elementos originais poderão ser efetuadas 

aplicando-se o princípio da eficiência, desde que a CONTRATADA garanta aplicação das normas 

técnicas e ambientais vigentes, e devidamente aprovados pela fiscalização quanto a regularidade 

na qualidade do serviço”. 
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III.1.3. – Da Exigência De Apresentação de Documentação dos Veículos da Contratada 

Prevista no item 5 do Termo de Referência (Equipamentos – Pág. 13). 

 

14. Conforme se verifica no item 5, seção de Equipamentos do TR (pág. 5), são 

exigidos os documentos de propriedades ou disponibilidade dos veículos que serão empregados 

durante a execução dos serviços:  

 

 

15. Contudo, além da documentação de propriedade ou disponibilidade e 

responsabilidade, foi exigido algo não definido“devidamente reconhecido em cartório”, o que 

ensejou enorme dúvida, pois caso o veículo seja de propriedade da licitante, seria necessário 

apenas a apresentação do documento de propriedade, e caso o veículo seja proveniente de 

disponibilidade (cessão, comodato etc...) seria necessário apenas que o contrato celebrado entre 

as partes possuísse a vigência pelo tempo necessário para a consecução do objeto licitado, pois o 

referido instrumento constante de todas as assinaturas já teria, por si só, validade para comprar a 

existência e disponibilidade do bem.  

 

16. Diante disso, faz-se premente que a Licitante retifique o aludido parágrafo, de 

modo assegura que basta uma declaração por parte da licitante assegurando sua disponibilização 

no período do contrato, minimizando, assim, divergências de interpretação na análise da 

documentação. 

 

III.2 – Da Necessária Revisão da Metodologia de Medição e Pesagem Dos Residuos 

Coletados 
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III.2.1 - Do Inadequado Critério De Medição Dos Serviços  

Executados Previsto No Item 19 Do Termo De Referência (Critérios De Medição e 

Documentação Necessária – pág. 22) 

 

17. O item 19 do TR, prevê que a forma de medição dos serviços executados será a 

seguinte:  

 

 

18. Como se verifica o TR além de prever a forma que serão medidos os serviços, 

ainda estabelece que caso a Contratada reduza a quantidade de equipamento e profissionais 

descritos na proposta durante a execução do contrata ficará esta condicionada à Glosa Financeira 

nas medições e Sanções administrativas.  
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19. Ocorre que, a Planilha Orçamentária é clara quanto a forma de medição para 

pagamento. 

 

20. Em se tratando da Coleta e Transporte de Resíduos Domiciliares (item 1.1), a 

unidade de medida será a Tonelada executada. Em se tratando da disponibilidade de Camioneta 

(itens 2.1 e 2.2) e Veículo de Passeio (itens3.1 e 3.2), a unidade de medida será a hora de operação 

dos veículos, e por fim, a Administração Local (item 4.1), que será medida por UR (Unidade de 

Referência) executada. 

 
21. Nesse contexto, a composição de custo disponibilizada pela Contratante, possui 

função meramente referencial, onde a licitante com base em sua expertise, pode e deve buscar a 

racionalização da estrutura prevista com objetivo de auferir o contrato, de modo que ofereça o seu 

preço mais competitivo, garantindo, ainda a qualidade do serviço a ser executado, de acordo com 

as normas técnicas e ambientais vigentes, e por fim, apresentando a melhor condição possível 

para a Administração. 

 
22. Sobretudo, caso a contratada opte por executar o objeto com estrutura reduzida, 

significa que a empresa também teve despesas extras, com investimentos em consultoria e análise 

de parâmetros para metodologia, sistemas de informação para otimização de rotas e melhora no 

aproveitamento dos veículos, investimento em veículos diferenciados e mais eficientes, além da 

aplicação de uma infraestrutura diferenciada de apoio e operação, sendo que estes investimentos, 

não são quantificadas nas Composições de Custo do orçamento estimado, que normalmente se 

baseiam em estruturas triviais e comuns, e a consequência natural dessa diferença na forma de 

trabalho entre ente privado e público, é aumento da eficiência, com redução de custo operacional 

e consequente vantagem para a Administração. 

 
23. Assim, faz-se necessário a supressão integral do trecho acerca da possibilidade 

de Glosa nas Medições e Sanções administrativas ao contratado, eis que o requisito que deve ser 

apurado é qualidade dos serviços prestados face aos preços ofertados.  

 

III.2.2 - Da Estação De Transbordo Escolhida Pelo Órgão Contratante. 
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24. No dia 01/06/2023, a Administração Pública respondeu aos esclarecimentos 

formulados ela Delurb acerca do local indicado como estação de transbordo, para despejo dos 

resíduos coletados, onde foi designado o seguinte local: 

 

 

25. Em nova oportunidade, a Delurb formulou novos quesitos à Comissão de 

Licitação, dentre os quais, o Pedido de Esclarecimento nº 12 que mais uma vez abordava o 

Transbordo, indagando acerca da existência de Balança para a pesagem dos resíduos. Abaixo 

reproduz-se o referido pedido de esclarecimento: 

 

Esclarecimento nº 12: Entendemos que existe Balança Rodoviária funcionando e 

aferida no Transbordo para pesagem regular dos resíduos. Está correto nosso 

entendimento? Caso negativo, pergunta-se: Como é realizada a pesagem dos resíduos? 

Este esclarecimento é importante, para conhecimento da dinâmica operacional.  

 

26. Para a surpresa dessa Impugnante, em sua resposta, a Comissão informou que na 

Estação de Transbordo não existe balança para a pesagem dos resíduos. A pesagem seria realizada 

no Aterro Sanitário licenciado contratado pela Prefeitura. Além disso, o transporte dos resíduos 

entre a Estação Te o Aterro seria realizado por outra empresa contratada. Ou seja, a pesagem dos 
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resíduos coletados e transportado pela Contratada seria realizado em outro veículo, diverso do 

utilizado na coleta do Contrato ora licitado. 

 

Resposta: Na estação de transbordo não existe balança para pesagem dos 
resíduos. A pesagem é realizada no Aterro Sanitário licenciado contratado pela 
prefeitura. O transporte dos resíduos da estação de transbordo até o CTR é 
realizado por uma outra empresa contratada pela Prefeitura. 

 

27. Além da infinidade de possibilidades de natureza física das características, que 

podem afetar a real e devida apuração da quantidade de resíduos efetivamente coletado – cujo 

cálculo, conforme Edital, dar-se através de seu peso – já que ocorrerá em um posterior momento, 

em um veículo diverso e por Partes que não figurarão no contrato a ser assinado, o que, desde já, 

imputa a necessidade da revisão dessa metodologia, mostra-se premente a necessidade de ser 

conferida à empresa contratada o diário e imediato acesso e cópia dos documentos atinentes a 

pesagem dos resíduos coletados, de modo que a empresa consiga ter um controle diário sobre a 

quantidade de resíduos que estão sendo coletados, inclusive, em respeito aos princípios da 

transparência, boa-fé contratual, razoabilidade, dentre outros. 

 

28. Ademais, tanto a empresa contratada como a Administração Pública Contratante 

não podem ficar à mercê da prática de uma conduta a ser realizada por uma empresa que não 

figura na contratação para fins do controle da quantidade de resíduos coletados na Municipalidade 

e, principalmente, para emissão de Medições e realização dos pagamentos de maneira tempestiva.  

 

29. Isto posto, a Delurb requer ao Ilmo. Pregoeiro a revisão da metodologia e formato 

de pesagem informado através da resposta ao Pedido de Esclarecimento nº 12, apresentado por 

esta Impugnante,  onde que a Administração Pública garanta que as informações acerca da 

quantidade de resíduos coletados, através da pesagem no Aterro Sanitário, sejam apresentadas de 

maneira imediata e diariamente à futura Contratada, em respeito aos princípios supra 

mencionados.  

 

IV. PRINCÍPIOS DO DIREITO ADMINISTRATIVO VIOLADOS PELO EDITAL 

 

IV.1.  Do Princípio da Legalidade 
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30. Quanto ao princípio da legalidade, urge discorrer que este disciplina toda 

atividade administrativa, denotando-se como regra geral do direito administrativo e, por 

conseguinte, de toda atividade licitatória. 

 

31. Pode-se afirmar, com isso, que, no âmbito da licitação, o princípio da legalidade 

significa ser vedada à autoridade administrativa a adoção de qualquer providência ou instituição 

de qualquer restrição sem autorização legislativa. Por sua vez, aos licitantes, o princípio deve a 

ação ou prática de qualquer ato que não esteja em estrita consonância à legislação de regência.  

 

32. Nessa esteira, o Superior Tribunal de Justiça assentou o seguinte entendimento: 

 

“A administração pública submete-se de forma rigorosa ao princípio da 
legalidade administrativa, não lhe sendo lícito entabular contrato 
administrativo sem observância das normas legais pertinentes como objeto 
dessa contratação, sob pena, inclusive, nulidade do contrato.” 
REsp 769.878/MG, 2ª T., rel. Min. Eliana Calmon, j. em 06.09.2007. 

 

33. No tocante ao objeto da presente Impugnação, o artigo 3º, da Lei 8.666/93, dispõe 

que a licitação deve respeitar o princípio básico da legalidade, in verbis: 

 

Art. 3o A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 
constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a 
administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será 
processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da 
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, 
da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do 
julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. 

 

34. Neste diapasão, a violação ao princípio da competitividade, prevista no mesmo 

artigo 3º, contudo, em seu §1º, acaba por afetar também o princípio da legalidade, contribuindo 

ainda mais para a revisão do Edital. Além disso, os itens editalícios ora combatidos vão de 

encontro ao que estabelece a legislação regente, motivo pelo qual não devem ser admitidos no 

certame. 

 

V - DOS PEDIDOS: 

 

35. Diante de todo o exposto, a Derlub impugna o Edital da Concorrência Nº 28/2023, 

requerendo: 
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(a) Conhecimento da presente Impugnação, a ciência para as demais licitantes e 

o posterior encaminhamento à Autoridade Superior, com base no artigo 41, 

§2º, da Lei nº 8.666/93; 

 

(b) Acolhimento das solicitações supra, com a consequente: 

 

 
i. Retificação dos dispositivos do Termo de Referência, de modo a 

tornar a promover o aperfeiçoamento das regras editalícias, de modo 

que seja plena e satisfatoriamente atendido o interesse público 

primário, não apenas durante a fase licitatória, mas, também, na fase 

contratual, haja vista que estar-se-á mitigando problemas futuros, 

passíveis de ocorrerem durante a contratação;  

 

ii. Revisão da metodologia e formato de pesagem do resíduos coletados 

pela futura contratada prevista no Termo de Referência, em estrita 

consonância com as Jurisprudências das Cortes de Contas; e 

 

iii. Republicação do Edital e a reabertura do prazo de 90 dias para 

entrega das propostas e realização do certame, na forma do artigo 21, 

§4º, da Lei nº 8.666/93. 

 

Termos em que, 

Pede-se Deferimento. 
 

Rio de Janeiro, 02 de junho de 2023. 
 

 

DELURB AMBIENTAL LTDA 

André Ferraz da Silva 

CPF 053.229.827-60 
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NIRE / Arquivamento CNPJ Endereço / Endereço completo no exterior Bairro Municipio Estado

00004868297 24.219.106/0001-49 Rua Sete De Setembro 00098 Centro Rio de Janeiro RJ

xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx xx

xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx xx

xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx xx

xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx xx

xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx xx

xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx xx

xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx xx

xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx xx

xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx xx

xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx xx

xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx xx

xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx xx

xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx xx

xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx xx

xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx xx

xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx xx

xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx xx

xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx xx

xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx xx

xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx xx

xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx xx

CERTIFICO O DEFERIMENTO POR ANDRÉ RODRIGUES MARQUES DE SOUZA SILVA SOB O NÚMERO E DATA ABAIXO:

Observação:

14

Nº de Páginas

1/1

Capa Nº Páginas

SECRETÁRIO GERAL

Jorge Paulo Magdaleno Filho 

Deferido em 02/05/2022 e arquivado em 02/05/2022
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Sociedade empresária  limitada

Porte Empresarial
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JUCERJA
Útimo arquivamento:
00004736044 - 24/01/2022

NIRE: 33.2.1012359-9

DELURB AMBIENTAL LTDA 

Boleto(s): 

Hash: 4A92FC73-44BA-466B-8E4B-6BA35935F0D4

Orgão Calculado Pago

Junta 458,00 458,00

DNRC 0,00 0,00

Nº do Protocolo

00-2022/340583-3

TERMO DE AUTENTICAÇÃONome

DELURB AMBIENTAL LTDA

Código Ato Eventos

002 Cód Qtde. Descrição do Ato / Evento

021 1 Alteração / Alteração de Dados (Exceto Nome Empresarial)

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

xxx xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

xxx xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

xxx xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
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Código 
do Ato

00-2022/340583-3

Presidência da República

Secretaria de Micro e Pequena Empresa

Secretaria de Racionalização e Simplificação

Departamento de Registro Empresarial e Integração

Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro

NIRE (DA SEDE OU DA FILIAL QUANDO A SEDE FOR EM OUTRA UF)

33.2.1012359-9
Tipo Jurídico

Sociedade empresária  limitada

Porte Empresarial

Normal

Nº do Protocolo

28/04/2022 18:12:16

JUCERJA
Último arquivamento:

DELURB AMBIENTAL LTDA

NIRE: 33.2.1012359-9

Boleto(s): 104031218

Hash: 4A92FC73-44BA-466B-8E4B-6BA35935F0D4

00004736044 - 24/01/2022

0 0 - 2 0 2 2 / 3 4 0 5 8 3 - 3 

Orgão Calculado Pago

Junta 458,00 458,00

DREI 0,00 0,00

REQUERIMENTO

Ilmo Sr. Presidente da Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro

DELURB AMBIENTAL LTDA

requer a v. sa o deferimento do seguinte ato:

002

Código 
Evento Descrição do ato / Descrição do eventoQtde.

021 1 Alteração / Alteração de Dados (Exceto Nome Empresarial)

xxx xxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

xxx xxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

xxx xxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

xxx xxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Requerente

Nome: Claudio Renato de Lima Dias

Assinatura:  ASSINADO DIGITALMENTE

O Requerente DECLARA, sob sua responsabilidade pessoal, sem 
prejuízo das sanções administrativas, cíveis e penais, a veracidade 
dos documentos e assinaturas apresentados no presente processo

Telefone de contato: 2122324966

E-mail: ezequielespindola27@gmail.com

Tipo de documento: Digital

Data de criação: 28/04/2022

Data da 1ª entrada:

Rio de Janeiro

Local

28/04/2022

Data

Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro
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Certificado de Conclusão

Identificação de envelope: 1C716AC66AD24E2DB11526ADF118DABD Status: Concluído

Assunto: PP 28-2022 - Prefeitura Casimeiro de Abreu .

Obra:  Jurídico

Envelope fonte: 

Documentar páginas: 28 Assinaturas: 2 Remetente do envelope: 

Certificar páginas: 5 Rubrica: 26 Bruno Mendes

Assinatura guiada: Ativado
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Fuso horário: (UTC-03:00) Brasília

R Sete De Setembro, 98
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RIO DE JANEIRO, RJ  20050-002

juridico@delurbambiental.com.br

Endereço IP: 200.201.189.182

Rastreamento de registros

Status: Original

             02/06/2023 20:07:52

Portador: Bruno Mendes

             juridico@delurbambiental.com.br

Local: DocuSign

Eventos do signatário Assinatura Registro de hora e data

Vinicius Benevides - Delurb

viniciusb@delurbambiental.com.br

Nível de segurança: E-mail, Autenticação da conta 
(Nenhuma)

Adoção de assinatura: Desenhado no dispositivo

Usando endereço IP: 179.170.223.249

Assinado com o uso do celular

Enviado: 02/06/2023 20:11:37

Visualizado: 02/06/2023 20:19:23 

Assinado: 02/06/2023 20:19:48

Termos de Assinatura e Registro Eletrônico: 
      Aceito: 02/06/2023 20:19:23
      ID: c20b44c1-a097-46f5-87fa-96c334fc5db0

André Ferraz

andres@delurbambiental.com.br

Diretor

Delurb Ambiental

Nível de segurança: E-mail, Autenticação da conta 
(Nenhuma)

Adoção de assinatura: Imagem de assinatura 

carregada

Usando endereço IP: 200.201.189.182

Enviado: 02/06/2023 20:19:53

Visualizado: 02/06/2023 20:20:28 

Assinado: 02/06/2023 20:20:57

Termos de Assinatura e Registro Eletrônico: 
      Não oferecido através do DocuSign

Eventos do signatário presencial Assinatura Registro de hora e data

Eventos de entrega do editor Status Registro de hora e data

Evento de entrega do agente Status Registro de hora e data

Eventos de entrega intermediários Status Registro de hora e data

Eventos de entrega certificados Status Registro de hora e data
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Licitação

DELURB AMBIENTAL

Nível de segurança: E-mail, Autenticação da conta 
(Nenhuma)

Copiado Enviado: 02/06/2023 20:21:02
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Termos de Assinatura e Registro Eletrônico: 
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Eventos com testemunhas Assinatura Registro de hora e data
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 Until or unless you notify dimensional as described above, you consent to receive 
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available to you by dimensional during the course of your relationship with dimensional. 

1Doc:          35/46



  Proc. Administrativo 1- 2.638/2023

De: Vinícius S. - SEMOHSP

Para: SEMOHS-DS - Departamento de Saneamento  - A/C Vitor P.

Data: 05/06/2023 às 11:02:08

 

Vitor Stutz Pinto - SEMOHS-DS

Para análise e resposta.

_

Vinícius Macabú Soares

      Mat 2632
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  Proc. Administrativo 2- 2.638/2023

De: Vitor P. - SEMOHS-DS

Para: SEMGOV - Ass. Jur. - Assessoria Jurídica  - A/C Paloma D.

Data: 05/06/2023 às 11:55:31

 

Ilustríssimo Senhor Presidente da Comissão de Licitação,

Segue as respostas a seguir.

2 . DOS ARGUMENTOS DO IMPUGNANTE:

1. A impugnante questiona a relação entre a capacidade técnica da contratada e a fiscalização do contrato. Alega que
a fiscalização interferiria na forma que a contratada realizaria os serviços e em sua gestão administrativa.

Resposta: Ao contrário do que afirma a empresa impugnante, a fiscalização do contrato não fará ingerências na
administração da contratada.

    2. A impugnante alega que o item 10.3 do Termo de Referência não possibilita melhorias na forma de execução
dos serviços.

Resposta: O que o Termo de Referência estabelece é que propostas de alterações na metodologia de execução dos
serviços necessitam ser apresentadas e apreciadas pelo fiscal do contrato. Uma vez que estudos foram realizados
pelo corpo técnico da Prefeitura, baseados em informações históricas da coleta de resíduos na cidade, onde se
chegou num dimensionamento otimizado das equipes e equipamentos, e quaisquer alterações nos métodos de
execução precisam ser previamente autorizadas pela fiscalização.

     3. Questiona a forma como a CONTRATADA deverá comprovar a disponibilidade e responsabilidade pelos
veículos.

Resposta: Os veículos a serem utilizados pela empresa contratada na execução dos serviços precisam ter algum
vínculo formal com a empresa. Seja pela comprovação da titularidade, locação, leasing, ou documento similar.

     4. Questiona a forma como será realizada a medição dos serviços e sua remuneração.

Resposta: Quanto ao peso dos resíduos transportados, a empresa contratada terá acesso mensalmente aos tickets
de pesagem emitidos pela balança do aterro 2 Arcos no momento dos despejos efetuados pela empresa responsável
pelo transporte dos resíduos da estação de transbordo até o CTR, contrato este também remunerado por peso
transportado, e fiscalizado pela mesma Secretaria Municipal contratante da empresa responsável pela coleta de lixo
da cidade.

   5. Solicita a revisão da forma de pesagem dos resíduos.

Resposta: Conforme já respondido no item 4, essa metodologia de pesagem é utilizada a 9 anos em nosso Município
sem haver nenhuma manifestação contra. 

Sem mais,

_

Vitor Stutz Pinto 

Engenheiro Civil

CREA 2002100303

Assinado digitalmente (emissão) por:

Assinante Data Assinatura

Vitor Stutz Pinto 05/06/2023 11:56:36 1Doc VITOR STUTZ PINTO CPF 093.XXX.XXX-66

Rafael Jardim Pereira Ramo... 05/06/2023 11:58:48 1Doc RAFAEL JARDIM PEREIRA RAMOS CPF 054.XXX.XXX-...
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  Proc. Administrativo 3- 2.638/2023

De: Paloma D. - SEMGOV - Ass. Jur.

Para: SEMGOV-LICIT - Licitação 

Data: 05/06/2023 às 14:22:04

 

Processo Eletrônico: 2.638/2023 PMCA

Pregão Presencial nº 28/2023 -
Contratação de empresa legalmente habilitada para
a execução dos SERVIÇOS DE COLETA E
TRANSPORTE DE RESÍDUOS SÓLIDOS
DOMICILIARES ATÉ A ESTAÇÃO DE
TRANSBORDO DE TODO MUNICÍPIO DE
CASIMIRO DE ABREU - RJ

Impugnante: DELURB AMBIENTAL LTDA

ANÁLISE DA PETIÇÃO DE IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO. PREGÃO
PRESENCIAL Nº 28/2023. Tendo por objeto a coleta e transporte de resíduos sólidos domiciliares. Lei Nº
10520/2002 e Lei Nº 8.666/1983. Considerações. Deferimento parcial do pedido. Alteração do edital. Prosseguimento
do procedimento.

PARECER

DO RELATÓRIO

Trata-se de impugnação ao edital do Pregão Presencial em epígrafe, formulada pela empresa DELURB AMBIENTAL
LTDA, impetrado tempestivamente pela Impugnante.

A Impugnante requer o deferimento de seus pedidos para que o instrumento Convocatório do Pregão Presencial
28/2023 seja retificado, na conformidade das alterações previstas na petição de impugnação.

DA ADMISSIBILIDADE

A licitação encontra-se agendada para o dia 06/06/2023, às 09:30h,  a empresa Impugnante encaminhou a petição
administrativa em 02/06/2023.

Pois bem, de acordo com o art. 14 do Decreto Municipal nº 1800/2020, 06 de abril de 2020, o prazo para os licitantes
impugnarem o edital de licitação é até dois dias úteis anteriores à data fixada para a abertura dos envelopes do
certame, Senão Vejamos:

Artigo 14: As impugnações ao ato convocatório do Pregão serão recebidas até dois
dias úteis antes da data fixada para o recebimento das propostas, devendo o
pregoeiro encaminhá-las à autoridade competente, que, através de sua Assessoria
Jurídica, decidirá no prazo de vinte e quatro horas, após o recebimento do mesmo,
devendo paralisar o procedimento licitatório, caso assim julgue necessário para
avaliações técnicas.

Ainda estabelece o item 19 do edital:

16. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

16.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data da licitação, conforme Decreto Municipal
n.º 520, de 15 de Abril de 2015, qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o
ato convocatório deste Pregão, mediante petição, dirigida à Comissão Permanente de
Licitação - CPL, devendo protocolizá-la na Rua Padre Anchieta nº. 234, Centro -
Casimiro de Abreu - RJ;(g.n)

16.2. No prazo legal, o Pregoeiro receberá as impugnações ao ato convocatório,
encaminhando-as à Procuradoria Geral do Município e após a autoridade competente para
decisão. O Pregoeiro comunicará as decisões das impugnações no prazo de 24 horas e,
sendo acolhidas, será definida e publicada nova data para realização do certame
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16.3. Os pedidos de esclarecimentos, obedecido o prazo do subitem 19.1, deverão ser
encaminhados à CPL/SECGOV, preferencialmente por meio eletrônico, via internet, via
correio eletrônico cplcasimirodeabreurj@gmail.com ou pelo telefone (22) 2778-1577.

16.4. Independente de declaração expressa, a simples participação nesta licitação implica
em aceitação plena das condições estipuladas neste edital, decaindo do direito de
impugnar os seus termos o licitante que, o tendo aceito sem objeção, vier, após o
julgamento desfavorável, apresentar falhas e irregularidades que o viciem.

Desse modo, observa-se que a Impugnante protocolou sua petição no dia 02/06/2023, com a juntada da
documentação de representatividade, prevista no Artigo 6º da Lei 9784/1999, a presente Impugnação apresenta-se
regular, atendendo ao princípio da Legalidade.

Ante o exposto, a impugnação foi encaminhada tempestivamente para a Comissão de Licitações, conforme preconiza
o instrumento convocatório, sendo assim, passamos à análise do mérito da impugnação.

2 . DOS ARGUMENTOS DA IMPUGNANTE

1. A impugnante questiona a relação entre a capacidade técnica da contratada e a fiscalização do contrato.
Alega que a fiscalização interferiria na forma que a contratada realizaria os serviços e em sua gestão
administrativa.

2. A impugnante alega que o item 10.3 do Termo de Referência não possibilita melhorias na forma de execução
dos serviços.

3. Questiona a forma como a CONTRATADA deverá comprovar a disponibilidade e responsabilidade pelos
veículos.

4. Questiona a forma como será realizada a medição dos serviços e sua remuneração.
5. Solicita a revisão da forma de pesagem dos resíduos.

3. DA FUNDAMENTAÇÃO

É do conhecimento de todos que por determinação contida no art. 37, XXI, da Constituição Federal, só podem ser
impostas exigências indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações:

Art. 37. (...) XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços,
compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que
assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam
obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o
qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à
garantia do cumprimento das obrigações.

No que tange às contratações realizadas mediante licitação, deve a Administração Pública, em observância ao
disposto no art. 3º, caput, da Lei nº 8.666/93, garantir a igualdade na participação dos licitantes e a selecionar a
proposta mais vantajosa, em observância aos princípios básicos descritos na mencionada lei (art. 3º, caput e §1º).

A administração quando da elaboração do instrumento convocatório, deve seguir a ordem distribuída e conjugada de
atos, cujo objetivo é atender de modo racional, adequado a demanda do Município, fato este que foi plenamente
perseguido no presente pregão Presencial 05/2023 PMCA.

Consubstanciado no que foi exposto na presente, bem como o juízo de admissibilidade, entende-se que as
exigências do instrumento convocatório devem ser parcialmente revistas, sendo de forma igualitária e uniforme para
todos, respeitando o disposto no Artigo 3º da Lei nº 8.666/1993.

Neste aspecto, restou claro que as exigências contidas no edital têm por escopo atender às especificidades e
complexidades do objeto da licitação, de forma a garantir que o certame transcorra de forma regular, visando a
segurança da futura contratação. Corroborando com o nosso raciocínio o Tribunal de Contas da União decidiu que:

“O Edital não pode conter restrições ao caráter competitivo do certame, tais como a
proibição do envio de documentos por via postal, exigência de balanços patrimoniais
do próprio exercício da licitação, exigência de comprovação da capacidade de
comercialização no exterior e de certificado profissional, em caso de profissão não
regulamentada” (Acórdão nº 1.522/2006, Plenário, rel. Min. Valmir Campelo).

Cumpre consignar que, a finalidade advinda das contratações públicas impõe atos formais, os quais obrigam a
manutenção das condições de habilitação dos licitantes durante todas as etapas do procedimento licitatório.

dministrador”. (Relator: Ministro Augusto Sherman Cavalcanti. Sessão em 13/07/2001.)

A SEMOHSP em Parecer Técnico no Despacho 2 esclarece que:
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1. A impugnante questiona a relação entre a capacidade técnica da contratada e a fiscalização do contrato.
Alega que a fiscalização interferiria na forma que a contratada realizaria os serviços e em sua gestão
administrativa.

Resposta: Ao contrário do que afirma a empresa impugnante, a fiscalização do contrato não fará ingerências na
administração da contratada.

  2. A impugnante alega que o item 10.3 do Termo de Referência não possibilita melhorias na forma de execução dos
serviços.

Resposta: O que o Termo de Referência estabelece é que propostas de alterações na metodologia de execução dos
serviços necessitam ser apresentadas e apreciadas pelo fiscal do contrato. Uma vez que estudos foram realizados
pelo corpo técnico da Prefeitura, baseados em informações históricas da coleta de resíduos na cidade, onde se
chegou num dimensionamento otimizado das equipes e equipamentos, e quaisquer alterações nos métodos de
execução precisam ser previamente autorizadas pela fiscalização.

   3. Questiona a forma como a CONTRATADA deverá comprovar a disponibilidade e responsabilidade pelos
veículos.

Resposta: Os veículos a serem utilizados pela empresa contratada na execução dos serviços precisam ter algum
vínculo formal com a empresa. Seja pela comprovação da titularidade, locação, leasing, ou documento similar.

   4. Questiona a forma como será realizada a medição dos serviços e sua remuneração.

Resposta: Quanto ao peso dos resíduos transportados, a empresa contratada terá acesso mensalmente aos tickets
de pesagem emitidos pela balança do aterro 2 Arcos no momento dos despejos efetuados pela empresa responsável
pelo transporte dos resíduos da estação de transbordo até o CTR, contrato este também remunerado por peso
transportado, e fiscalizado pela mesma Secretaria Municipal contratante da empresa responsável pela coleta de lixo
da cidade.

  5. Solicita a revisão da forma de pesagem dos resíduos.

Resposta: Conforme já respondido no item 4, essa metodologia de pesagem é utilizada há 9 anos em nosso
Município sem haver nenhuma manifestação contra. 

Com relação à alegação de que o Item 5 do Termo de Referência caracteriza ingerência do Órgão sobre a
Administração da Contratada, verifica-se que a redação do referido item não caracteriza a ingerência, pois trata-se da
prerrogativa de que a Fiscalização exerça efetivamente a fiscalização do serviço, ou seja, que o método e os meios
de produção são compatíveis com o serviço contratado. Isso é fiscalização e não ingerência.

Tendo em vista que os demais questionamentos constantes da Impugnação são de ordem técnica, opino pelo
desprovimento da presente Impugnação pelas razões acima expostas.

CONCLUSÃO:

Por todo o exposto esta Assessoria Técnica opina pela improcedência da impugnação ao edital, formulada pela
empresa DELURB AMBIENTAL LTDA , em face do edital de licitação na modalidade Pregão Presencial n° 28/2023,
para no mérito opinar pelo indeferimento do pedido formulado pela Impugnante, em atendimento aos Princípios
Administrativos que regem as contratações públicas, na forma acima descrita.

Sobre o entendimento contido no presente, cabe destacar que o mesmo apresenta natureza apenas opinativa, com o
desígnio de ser controle preventivo de legalidade, sendo o administrador, destinatário da consulta jurídica,
responsável pela edição de ato administrativo decisório final. A impugnante deverá ser intimada da decisão
administrativa.

Essas são as considerações a serem feitas a respeito da presente consulta, sem embargo de outros entendimentos
em sentido contrário, para com os quais manifestamos, desde já, o nosso respeito.

Casimiro de Abreu, 05 de junho de 2023.

_

Paloma Azevedo L. David 
Assessora Técnica

Assinado digitalmente (emissão) por:
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  Proc. Administrativo 4- 2.638/2023

De: Régis B. - SEMGOV-LICIT

Para: SEMOHSP - Secretaria Municipal de Obras, Habitação, Serviços e Públicos 

Data: 05/06/2023 às 14:55:21

 

Considerando o parecer técnico no Despacho nº 2 e o parecer jurídico no Despacho 3, encaminho o presente para
que seja manifestada a decisão quanto ao provimento ou a negativa em relação as razões apresentadas no pedido
de impugnação.

_

Régis Silva Bento 

Presidente CPL/Pregoeiro
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  Proc. Administrativo 5- 2.638/2023

De: Vinícius S. - SEMOHSP

Para: SEMOHSP - Secretaria Municipal de Obras, Habitação, Serviços e Públicos 

Data: 05/06/2023 às 15:48:31

 

Cesar Tomas Miranda Goncalves - PGM/PJ

_

Vinícius Macabú Soares

      Mat 2632
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  Proc. Administrativo 6- 2.638/2023

De: Izadora R. - SEMOHSP

Para: PGM/PJ - Grupo de Processos Judiciais  - A/C Cesar G.

Data: 05/06/2023 às 15:50:29

 

Prezado Cesar Tomas Miranda Goncalves - PGM/PJ,

Com as costumeiras cortesias, encaminho o presente protocolo para análise e manifestação, mediante parecer
jurídico no despacho nº 3.

Sem mais para o momento, ressalvo votos de elevada estima e consideração.

Atenciosamente,

_

    Izadora Rodrigues 

Assistente - Mat.: 15.365
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  Proc. Administrativo 7- 2.638/2023

De: Rafael R. - SEMOHSP

Para: SEMGOV-LICIT - Licitação  - A/C Régis B.

Data: 05/06/2023 às 15:56:31

 

Prezados,

Acolho as razões apresentadas pelo departamento jurídico, razão pela qual opino pela improcedência da
impugnação, e continuidade do certame.

Sem mais para o momento.

Atenciosamente

_

Rafael Jardim Pereira Ramos

Secretário Municipal de Obras, Habitação, Serviços Públicos e Defesa Civil.

Portaria nº 754/2022
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  Proc. Administrativo 8- 2.638/2023

De: Régis B. - SEMGOV-LICIT

Para: DELURB AMBIENTAL LTDA

Data: 05/06/2023 às 15:57:21

 

Segue para ciência.

_

Régis Silva Bento 

Presidente CPL/Pregoeiro
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